
 

 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)  

RESPONSÁVEL(EIS) PELO PREENCHIMENTO DO ETP 

Nome: Lurde Fatima Brocco 

Cargo: Secretária Municipal da Assistência Social 

Secretaria: Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

  Projeto de construção e ampliação do CRAS do Município de Cerro Gran-

de/RS, projeto este selecionado pelo Programa Avançar-SUAS 2023, através de 

convênio com o governo do Estado do RS. 

 Este projeto busca auxiliar no funcionamento e na prestação de serviços de 

qualidade para a população, avançando no sistema de assistência social, com re-

cursos para os municípios qualificarem os seus equipamentos. 

 Justifica-se a necessidade de contratação de empresa para que seja executada 

a obra de construção e ampliação do CRAS – Município de Cerro Grande/RS. 

 O presente projeto justifica-se pela necessidade de um espaço com assesibili-

dade no atendimento, pois não possuímos atualmente banheiros femininos e mas-

culinos adaptados para idosos e pessoas com deficiência, cozinha com espaço 

amplo para o desenvolvimento de oficina culinária, buscando a aprendizagem pro-

fissional dos grupos atendidos. 

 Este espaço servirá também para o atendimento grupal e individual, a realiza-

ção de oficinas e palestras para usuários e familiares que serão atendidos pelas 

Equipes de Referência do CRAS, será construída 1 cozinha, 1 sala para atendi-

mento grupal, 1 almoxarifado, 1 lavabo feminino, 1 lavabo masculino adaptado, 1 

lavabo para os colaboradores e 1 sala de atendimento individual.  

 

II – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Considerando-se que o atendimento da necessidade ora apresentada pres-

supõe em ampliar a edificação e por tratar-se de atividade não afeta à área de 

competência do órgão, tampouco ao plano de cargos de seus servidores, embora 

o empreendimento possa ser projetado pela equipe técnica competente pertencen-

te do órgão, a obra deve ser executada de forma indireta, por empresa especiali-

zada, em regime de empreitada por preço global, em que se atribui à empresa 



 

 
 

contratada, vencedora da licitação, contratar pessoal, adquirir o material e se per-

mitido, subcontratar os demais serviços necessários à execução da obra, seguindo 

as especificações do projeto básico elaborados pela equipe técnica.  

 A fim de conferir maior agilidade e transparência ao certame, bem como 

ampliar a concorrência, apesar de vigentes as modalidades licitatórias, para esse 

certame a escolha do vencedor é o que tiver menor preço, que considera o menor 

dispêndio para a administração pública, atendendo os parâmetros mínimos de 

qualidade definidos no instrumento convocatório. Por fim, entende-se imprescindí-

vel a prévia formalização de contrato  administrativo para a prestação de ser-

viço, entre a vencedora desta licitação e o Município de Cerro Grande/RS, estabe-

lecendo as condições necessárias para a execução da obra nos termos das leis, 

decretos, portarias e demais normativos vigentes, de forma a assegurar a comple-

ta execução contratual, garantir o objeto e desconfigurar qualquer tipo de subordi-

nação entre o Município e os trabalhadores da futura contratada, pois o que se 

objetiva no caso em tela é a contratação da empresa, sob regime de empreitada, 

para a realização de toda a obra, não se eximindo a contratada da responsabilida-

de pela seleção, treinamento e gerenciamento da mão de obra aplicada, inclusive 

quanto ao emprego das normas de Saúde e Segurança do Trabalho, visando à 

prevenção de acidentes, dimensionada e alocada em número e carga-horária sufi-

ciente para o desenvolvimento do trabalho conforme cronograma.  

 

Quanto ao Prazo de Vigência da Contratação 

 Para a execução de obras, trata-se de contrato(s) por escopo, com prazos 

de vigência e execução previamente estabelecidos, em razão do cronograma físi-

co-financeiro definido no projeto básico, posto que deve ser compatível com a 

complexidade do projeto, ainda, comportar os prazos de recebimento provisório e 

definitivo, de 15 e 90 dias sucessivos à conclusão de cada etapa da(s) obra(s).  

 

Quanto à Qualificação da Contratada  

 A contratada para a execução da obra deve, necessariamente, ser empresa 

especializada no ramo da construção civil, técnico-operacional (para a gestão da 

mão de obra exigida) e técnico-profissional, comprovadas por: certidão negativa do 

FGTS, certidão negativa da fazenda federal, certidão negativa da fazenda estadu-



 

 
 

al, certidão negativa da fazenda municipal, certidão negativa de débitos trabalhis-

tas – CNDT, atestado de visita técnica, fornecido pelo engenheiro civil do municí-

pio de Cerro Grande (a visita deverá ser efetuado pelo engenheiro/arquiteto res-

ponsável pela construtora, munido de certidão de pessoa física e jurídica do 

CREA/CAU, bem como carteira de identificação profissional) ou apresentação de 

declaração de conhecimento, contrato social, cartão do CNPJ, certidão de registro 

profissional emitida pelo CREA/CAU, certidão de registro de pessoa jurídica emiti-

da pelo CREA/CAU, que também comprove vínculo do profissional que confere 

responsabilidade técnica à empresa. 

 

Quanto à Mão de Obra Empregada  

 Posto que obrigatoriamente precedida de um projeto básico, toda obra de-

manda, inicialmente, a participação de engenheiros e/ou arquitetos habilitados pa-

ra a elaboração dessas peças técnicas, as quais, salvo diante de demandas de 

complexidade técnica inusual, são elaboradas pelo próprio órgão público que está 

promovendo a licitação, através do seu corpo técnico. Já a execução da obra, pro-

priamente dita, exigirá profissionais capacitados para o emprego das técnicas de 

construção civil e o adequado manejo dos equipamentos e materiais e especifica-

dos nas peças técnicas elaboradas, das quais constarão indicações sobre os tipos 

mais adequados de equipamentos e materiais a serem utilizados nos diferentes 

processos e etapas da construção, quais os produtos são os mais recomendados 

e os procedimentos necessários para que a construção aconteça de forma segura, 

tanto para o trabalhador que está erguendo a obra, quanto para usuário de seu 

produto final.  

 

Quanto aos Materiais Necessários 

 Além dos equipamentos, maquinário e ferramentas necessários à execução 

da obra, a contratada deverá fornecer todos os materiais previstos nos projetos 

básicos anexos ao instrumento convocatório, observando a descrição desses e os 

critérios qualitativos e quantitativos detalhados pela equipe técnica na planilha or-

çamentária, nas memórias de cálculos e no memorial descritivo de cada etapa do 

projeto. A contratada se responsabilizará também pela gestão dos insumos, não se 

admitindo atraso na execução dos serviços por alegada ausência de materiais. 



 

 
 

 

III – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 As quantidades são aquelas previstas pelo Engenheiro Civil responsável no 

Projeto Básico, Planilha Orçamentária e seus anexos.  

 

IV – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Alternativa 1 - Execução pelo próprio Município 

 Considerando a complexidade e particularidades de execução de uma obra 

e considerando que a Prefeitura Municipal de Cerro Grande/RS não possui estrutu-

ra técnico-profissional e infraestrutura física própria necessárias à execução de 

todos os serviços atinentes a realização das referidas atividades; Torna-se inviável 

a execução do objeto pela própria Administração. 

 

Alternativa 2 – Concorrência: 

 O objeto pretendido, pelas suas características, enquadra-se na possibili-

dade de licitação pela modalidade de CONCORRÊNCIA por menor preço por em-

preitada global, com base no art. 28, inciso II da Lei 14.133/202. 

Assim, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, razoabilida-

de e da transparência, concluímos que a contratação por essa modalidade licitató-

ria é a melhor alternativa para a contratação dos serviços em tela.  

 

V – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

 A estimativa de preço da contratação são aquelas previstas pelo Engenheiro 

Civil responsável na Planilha Orçamentária SINAPI que serão apresentados em 

anexo ao edital com a planilha orçamentaria com a quantidade e valor unitário ca-

da serviço com o BDI somado em cada item. 

 

VI - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 De acordo com a solução escolhida, a Contratação de empresa especializada 

para realizar obra por regime de empreitada por preço global (materiais e mão de 

obra) para ampliação do CRAS do município de Cerro Grande/RS, conforme proje-

tos técnicos, memoriais descritivos, orçamentos, cronogramas técnicos e demais 

demonstrativos técnicos, a partir de uma licitação na modalidade concorrência, 



 

 
 

sendo que para a execução dos serviços será permitido a participação de Constru-

toras com registro CREA ou CAU. 

 Ademais a construtora deverá ter a atividade econômica compatível com o obje-

to da licitação, precisa apresentar os profissionais e suas respectivas NR (Normas 

Regulamentadoras) e ter registro junto ao CREA ou CAU. 

 Esclarecendo somente a elaboração de projeto básico fica a cargo dos enge-

nheiros da administração pública. 

 

VII – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

No caso concreto, a contratação de uma única empresa para execução das 

obras supramencionadas, se apresenta técnica e economicamente mais recomen-

dável se realizada em um objeto único, uma vez que o parcelamento imporia maior 

dispêndio aos cofres públicos com custos de instalação e manutenção de canteiros 

de obra, instalação e mobilização de equipamentos, placa de obra, e de recursos 

profissionais para o gerenciamento de cada serviço. 

Embora o objeto da contratação contemple a supervisão de serviços com 

especificidades técnicas distintas, percebe-se que a contratação de uma única 

empresa permitirá melhor definição das responsabilidades e reduzirá a probabili-

dade de eventuais incongruências e inconformidades, no curso dos serviços, as-

sim como da imputação de responsabilidades futuras. 

Além disso, o parcelamento também se mostra inviável por razões técnico – 

operacionais, uma vez que grande parte dos serviços a serem realizados deve 

obedecer, obrigatoriamente, uma sequência construtiva, ou seja, existe uma pre-

cedência entre as atividades previstas. 

É de extrema importância que não haja conflito de soluções técnicas e que 

o obra como um todo seja objeto de constante acompanhamento, compartilhamen-

to de informações e discussões constantes sobre metodologias e aspectos técni-

cos relacionados aos trabalhos. 

Assim, caso fossem feitas licitações distintas, ou separação por lotes, o 

parcelamento não só imporia maior dispêndio aos cofres públicos, como poderia 

comprometer o resultado esperado, com perda de qualidade e prejuízo à respon-

sabilidade técnica dos serviços. Portanto, no caso concreto, a opção pelo não par-

celamento do objeto decorre de parâmetros técnicos e econômicos. 



 

 
 

 

VIII - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 Considerando a infraestrutura existente do CRAS algumas oficinas estão 

sendo deixadas de ser ofertadas pelo motivo de não ter espaço para certas ativi-

dades, com a obra de ampliação e reforma, com isto será melhorado os espaços 

para melhor atendimento da população. Conclui-se que a obra a ser realizada terá 

seus benefícios pela população e pela Secretaria de Saúde e Assistência Social. 

 

IX – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

 Todas as providências para eventuais adequações e proteções prediais 

(canteiro, isolamento de áreas) serão de responsabilidade da empresa a ser con-

tratada. 

 Para os serviços realizados pela empresa contratada, em que pese a res-

ponsabilidade pela a execução ser desta, deverá o setor de engenharia da Admi-

nistração Pública fiscalizar a execução do serviço. 

 

X – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

No caso em apreço, não se vislumbram contratações correlatas e/ou inter-

dependentes para a solução ser contratada e o serviço ser plenamente prestado. 

Neste município foi identificado licitações semelhantes que foi contratado uma em-

presa construtora para a execução do objeto, porém as contratações já feitas não 

têm relação com este objeto, interligando-se a essa prestação do serviço. 

 

XI – IMPACTOS AMBIENTAIS 

A inserção de critérios de sustentabilidade socioambiental na obra deman-

dada deve estar presente desde os projetos básico e executivo até o acompa-

nhamento da execução contratual, incluindo-se em todas as etapas aspectos téc-

nico-arquitetônicos e legais que a tornem um empreendimento sustentável do 

ponto de vista cultural, socioeconômico e ambiental, de forma que: observe os 

requisitos de acessibilidade e inclusão instituídos pelo Decreto nº 6.949/2009, 

pela Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2021) e Normas Técnicas brasilei-

ras, possibilitando sua utilização pelas pessoas com deficiência; priorize-se o con-

forto térmico-acústico da edificação, aumentando sua utilidade e eficiência ener-



 

 
 

gética; e adote-se medidas para a minimizar a geração de resíduos, prevendo 

ainda a destinação ambiental adequada dos rejeitos inevitavelmente gerados, a 

exemplo das diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07 /2002, do Conselho Nacional de 

Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados), deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a áreas de 

aterro de resíduos da construção civil, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura; 

b. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações), deverão ser reutiliza-

dos, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

c. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou apli-

cações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem /recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as 

normas técnicas específicas; 

d. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão 

ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com 

as normas técnicas específicas; 

e. em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da 

contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, cor-

pos d’água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não li-

cenciadas, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que 

todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de 

Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 

Técnicas- ABNT, ABNT NBR nos 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 

2004. 

 Portanto, a obra deverá ser projetada de forma a causar baixo impacto no 

ecossistema, bem como executada de forma a favorecer a economia local e prio-

rizar o bem estar social, executando os serviços de acordo com a melhor técnica 

aplicável, com zelo e diligência, em observância ao direito administrativo, à legis-



 

 
 

lação ambiental e trabalhista, e aos regulamentos infralegais aplicáveis ao setor 

da construção civil, assim como às normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), às posturas e boas práticas, inclusive de segurança e medicina 

do trabalho e de segurança pública, difundidas no mercado, mantendo, ademais, 

sua área de trabalho continuamente limpa e desimpedida. 

 

XII – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 Diante do exposto, salvo melhor juízo, declara-se ser viável a contratação 

da solução pretendida, cabendo às autoridades institucionais competentes a deci-

são quanto à contratação de serviços.  

 Ainda, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicida-

de, os riscos envolvidos são administráveis e a área requisitante deverá priorizar a 

contratação observando todos os elementos e requisitos aqui relacionados para a 

consecução dos benefícios pretendidos. 

 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.  

 

Cerro Grande, 23 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

Lurde Fatima Brocco  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 


